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DECISÃO

ALAN COSTA DA SILVA, LAU DE SOUZA 
CARDOSO, ANDERSON ROCHA DA SILVA, VICTOR HUGO DOS 
SANTOS ARAUJO, ISMAEL DA SILVA e MARCUS VINICIUS 
PEREIRA, pacientes neste habeas corpus, alegam sofrer coação ilegal, em 
decorrência de acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro na Apelação Criminal n. 0050663-33.2014.8.19.0203.

Depreende-se dos autos que os pacientes foram condenados 
pela prática do delito do art. 35, caput, c/c o art. 40, IV, ambos da Lei n. 
1.343/2006.

Busca a defesa a fixação da pena-base no mínimo legal; o 

aumento pelo reconhecimento da causa de aumento fixado na razão de 
1/6 e a alteração o regime inicial de cumprimento de pena.

Indefiro o pedido liminar.

Com efeito, a dosimetria da pena e a fixação de regime 
menos gravoso, por configurarem matérias restritas ao âmbito de certa 
discricionariedade do magistrado, regulada pelos critérios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, demandam o exame acurado dos autos e, por vezes, o 
revolvimento do conteúdo fático-probatório, providência inadequada para 
este momento processual e para a própria via eleita.
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Ademais, o provimento liminar confunde-se com o próprio 
mérito do mandamus e, porquanto dotado de caráter satisfativo, deve ser 
analisado em momento oportuno, quando serão minuciosamente examinados 
os fundamentos embasadores da pretensão.

Devidamente instruído os autos, dispenso a solicitação de 
informações.

Encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal para 
manifestação.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 13 de fevereiro de 2019.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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